MAPA DO ACESSO – ABRAJI 2008

2ª. EDIÇÀO___________________________________

Um estudo da Abraji sobre o direito de acesso a informações públicas no Brasil
1. APRESENTAÇÃO

O Mapa do Acesso - Um estudo da Abraji sobre o direito de acesso a informações públicas no Brasil é um projeto desenvolvido pela Abraji - Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo - em parceria com repórteres de todo o País com o objetivo de avaliar o grau de acesso a informações públicas em órgãos públicos. 

Nesta segunda edição, o projeto avaliou, a partir de São Paulo, transparência dos Poderes Executivo e Legislativo das capitais 26 Unidades Federais do país. As informações foram solicitadas às Câmaras e Prefeituras Municipais. 

2. METODOLOGIA 

O projeto foi inicialmente dividido em duas fases, com a possibilidade de uma terceira, caso algum órgão se negasse categoricamente a fornecer as informações solicitadas, o que não aconteceu. A primeira delas começou a ser executada no dia 18 de março de 2008, quando membros da equipe da Abraji solicitaram informações, por e-mail e por cartas simultaneamente, às assessorias de imprensa de todas as Câmaras e Prefeituras Municipais das Capitais Federais. A carta solicitava às entidades que fornecessem as informações até o dia 7 de abril. A segunda fase consistiu no envio da mesma carta - somente para os que não responderam à primeira ou o fizeram de forma incompleta - solicitando as mesmas informações, mas desta vez citando o artigo 5º (inciso 33) e o artigo 37 da Carta Magna e o artigo 11 da Lei da Improbidade Administrativa, além se der assinada por Angelina Nunes, Presidente da Abraji.

Os pedidos foram realizados com a justificativa de que a Abraji pretendia alimentar seu banco de dados que posteriormente seria disponibilizado no site da associação com o objetivo de facilitar o trabalho dos jornalistas de todo Brasil. 

O Mapa de Acesso – Abraji 2008 não contém informações de Brasília, pois o Distrito Federal não possui as entidades contatadas. Ao todo, foram contadas 52 entidades, sendo 26 Câmaras Municipais e 26 Prefeituras Municipais.

Cabe referir que as Prefeituras de João Pessoa, Campo Grande e Belém, receberam o primeiro e-mail acompanhado da carta, 10 dias após o início da primeira fase do projeto devido a dificuldades de contato e outros problemas de ordem técnica. As cartas endereçadas às Câmaras Municipais de Salvador e de Campo Grande na primeira fase foram devolvidas pelos serviços dos correios com a justificativa de “endereço incorreto”. Os endereços foram revistos e as cartas encaminhadas já na segunda fase. O mesmo se verificou em relação à Câmara Municipal de Florianópolis e a Prefeitura Municipal de Belém na segunda fase do projeto. Repare-se que as cartas foram endereçadas para o mesmo endereço (considerado válido) na primeira fase.

As informações solicitadas foram:

· Câmara Municipal: salários e complementações de vereadores e chefes de gabinete; lista de funcionários beneficiados por verba de representação ou outro nome para despesas diversas (gasolina, viagens, etc.); valor gasto com verba de representação na Câmara de Vereadores nos últimos quatro anos.

· Prefeitura Municipal: salários e complementações de prefeito e secretários de seu município; lista de funcionários beneficiados por verba de representação ou outro nome para despesas diversas (gasolina, viagens etc.); valor gasto com verba de representação, na administração municipal (gabinete do prefeito e secretarias) nos últimos quatro anos. 

2. RESULTADOS

Este relatório traz informações referentes às duas fases do projeto. Assim sendo, as estatísticas se baseiam nas informações coletadas por e-mail e por cartas enviadas à Abraji no período de 18 de março a 25 de abril. 

2.1 Estatísticas de Acesso


1. Ao final das duas fases do projeto, dados gerais apontam que dos 52 órgãos considerados neste mapeamento, apenas quatro órgãos (7,6%) forneceram algum tipo de informação e 48 (92,4%) não forneceram nenhum tipo de informação. Dos quatro órgãos que forneceram algum tipo de informação, três forneceram informações completas e um forneceu informações incompletas. Portanto, verifica-se a acessibilidade em apenas três (5,7%) dos 52 órgãos contatados.

2. Todos os órgãos que forneceram algum tipo de informação fizeram-no ainda na primeira fase do projeto, com a exceção da Prefeitura Municipal de Vitória que só forneceu os dados na segunda fase. Ou seja, dos órgãos que forneceram algum tipo de informação, 75% o fez na primeira fase e 25% na segunda. A região sudeste, com três capitais que forneceram algum tipo de informação é a mais acessível, seguida da região sul, com apenas uma capital.

3. De todos os órgãos que forneceram algum tipo de informações, a Câmara Municipal de Porto Alegre é a única que forneceu informações incompletas.

4. Todos os órgãos que forneceram algum tipo de informação fizeram-no dentro do prazo estipulado.

2.2 Razões alegadas para a falta de transparência

Oito órgãos, sendo duas Câmaras e seis Prefeituras Municipais responderam por e-mail ou telefone, sem, no entanto forneceram as informações solicitadas. As respectivas assessorias de imprensa dão as mais variadas formas de resposta a que os jornalistas já estão habituados no seu dia-a-dia: argumentam que só lhes cabe encaminhar as solicitações aos departamentos competentes ou simplesmente prometem ir atrás da informação sem no entanto dar algum retorno posterior. Outro caso muito comum é a indicação de outras fontes ou entidades para que o solicitante faça novo contato, eximindo-se assim a Assessoria de Imprensa da responsabilidade de fornecer as informações.

Alguns casos, entretanto, chamaram a atenção: a Assessoria de Imprensa da Câmara Municipal de São Paulo, por exemplo, depois de ainda na primeira fase ter respondido que iria encaminhar o pedido aos departamentos competentes, inclusive ao Departamento Jurídico para saber da legalidade da solicitação não respondeu à carta. Já na segunda fase, a Assessoria de Imprensa enviou um documento bastante cordial com pouco mais de 50 páginas, parte delas impressas diretamente da pagina da Câmara na internet. Mais interessante ainda é que os textos são cópias de parte da legislação que fixam a legalidade de remuneração dos vereadores e outros funcionários e outras leis que criam determinadas verbas, sem, no entanto, responderem diretamente às perguntas feitas pela Abraji. Fica clara a preocupação da Câmara Municipal de São Paulo de legitimar seus gastos sem, no entanto, justificá-los.

Outro fator que chama atenção é o fato de todas as entidades que forneceram algum tipo de informação, com a exceção da Câmara Municipal de São Paulo, alegam não existir verba de representação na instituição, o que os impede de responder à terceira questão da carta. 

2.3 Sem razão  


22 Câmaras Municipais e 23 Prefeituras Municipais, ou seja, 86,5% dos órgãos contatados, além de não forneceram nenhum tipo de informação, não responderam tanto aos e-mails como as duas cartas enviadas.

3. CONCLUSÕES 

O índice de 5,7% de acesso demonstra a total precariedade do acesso a informações públicas no Brasil. Esta edição do projeto demonstra que ainda falta preparo técnico, legislação forte e disposição político-administrativa para que haja verdadeira transparência dos órgãos públicos do nível municipal dos poderes executivo e legislativo. Da capacitação dos funcionários à precisão da legislação envolvida, são necessários investimentos para permitir a realização do princípio constitucional do livre acesso a informações públicas. 
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